
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA
Requerente: Presidente da Câmara de Vereadores de Campos Novos
Objeto: Projeto de Lei do Executivo nº. 4.012/2017
Trata-se de solicitação feita pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Campos Novos, Sr. José Adelar Carpes, acerca do Projeto de Lei do Executivo nº. 4.012/2017, que Autoriza o Poder Executivo a Contratar Operação De Crédito Junto a Caixa Econômica Federal e Dá Outras Providências.
Referido projeto visa autorizar o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no Programa de Mobilidade Urbana – Avança Cidades, do Ministério das Cidades, até o valor de R$ 14.998.755,89 (quatorze milhões, novecentos e noventa e oito mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e nove centavos).
As condições desse financiamento serão:

I – valor total do investimento: R$ 14.998.755,89 (quatorze milhões, novecentos e noventa e oito mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e nove centavos);

II – valor do financiamento: R$ 14.248.818,09 (quatorze milhões, duzentos e quarenta e oito mil, oitocentos e dezoito mil e nove centavos);

III – valor da contrapartida (física e financeira): R$ 749.937,80 (setecentos e quarenta e nove mil, novecentos e trinta e sete reais e oitenta centavos);

IV – amortização em até 240 (duzentos e quarenta meses), após o período de carência;

V – prazo de carência de 48 (quarenta e oito meses);

VI – encargos estabelecidos pelo agente financeiro de até 6% a.a.;

VII – taxa diferencial de juros: até 2%;

VIII – Taxa de risco de crédito: até 1%;
Para o pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a vincular em garantia da operação de crédito, em caráter irrevogável e irretratável, as quotas partes de receitas advindas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e ou do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, até o limite do valor da operação.
Sobre a matéria em exame devem ser feitas as seguintes considerações:

O Senado Federal atualmente disciplina, por intermédio da Resolução 43/2001, a realização de empréstimos e o oferecimento de garantias por parte dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

De acordo com a Resolução 43/2001, foi estipulada a receita corrente líquida como critério para aferição desses limites de endividamento, assim definida no art. 4º dessa Resolução:

“Art. 4º Entende-se por receita corrente líquida, para os efeitos desta Resolução, o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

II - nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição Federal. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e do Fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas com pessoal, na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição Federal e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998. 

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando- se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos 11 (onze) meses anteriores excluídas as duplicidades.(Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 3, do Senado Federal, de 2/4/2002)

§ 4º A análise das propostas de operações de crédito será realizada tomando-se por base a receita corrente líquida divulgada conforme a periodicidade definida na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 29/4/2010)”
 

Segundo o art. 7º dessa mesma Resolução, o limite máximo de endividamento dos Municípios corresponderá a 16% sua receita corrente líquida. Significa dizer, como o Município de Campos Novos tem uma receita corrente líquida até junho do corrente ano 113.480.379,81, não poderá contrair empréstimos que totalizem valor superior a R$ 18.156.860,77 (dezoito milhões, cento e cinquenta e seis mil, oitocentos e sessenta reais e setenta e sete centavos).   

Evidente que o valor do limite quase será atingido, uma vez que somando-se o valor do presente empréstimo com o outro de R$ 3.500.000,00, que o município pretende adquirir através do Projeto de Lei nº 4011/2017 chegaremos ao valor de R$ 17.478.818,09.
No mais, o valor de juros a ser suportado pelo município com o presente empréstimo chega a R$ 16.519.256,31 (dezesseis milhões, quinhentos e dezenove mil, duzentos e cinquenta e seis reais e trinta e um centavos). Não bastasse isso, é importante lembrar que um empréstimo desse montante compromete outros financiamentos futuros de que o município possa necessitar.

Importante registrar também que não foi apresentado junto ao projeto nenhum orçamento que justifique a necessidade de tal valor.
De todo modo, é importante que o Legislativo exerça um controle sobre o nível de endividamento, sobretudo por ocasião da aprovação de leis autorizadoras de empréstimos. Essa tarefa de natureza preventiva é de extrema relevância para a sociedade. 
Como se sabe, níveis excessivos de endividamento geram um comprometimento de grande parte da receita futura com pagamento do serviço da dívida, tendo efeitos perversos sobre a quantidade e a qualidade dos serviços públicos a serem prestados à sociedade.  

Por todo o exposto, a Assessoria Jurídica OPINA pela constitucionalidade e viabilidade técnica do Projeto de Lei nº. 4.012/2017, salientando que os vereadores, no mérito, verifiquem a viabilidade da sua aprovação, a fim de examinar os efeitos do endividamento do município, sobretudo a afetar a qualidade dos serviços públicos a serem prestados à população. 
É o parecer. Salvo melhor juízo!

Campos Novos, 01 de dezembro de 2017.
_____________________

Raquel da Costa Vieira
Assessora Jurídica 
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